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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
012/2026 
 
 
CONTRATANTE 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PASSOS/MG 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em sistemas de climatização e refrigeração, compreendendo 
aparelhos de ar-condicionado do tipo split, climatizadores e bebedouros com sistema de 
refrigeração, incluindo inspeção técnica, limpeza e higienização periódica, verificação de 
componentes, ajustes operacionais, fornecimento de peças e demais procedimentos 
necessários à manutenção do adequado funcionamento, eficiência energética, 
conservação dos equipamentos e garantia da qualidade do ar interior nos ambientes do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Passos/MG. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (Valor máximo aceitável total) 
R$ 65.378,51 (Sessenta e cinco mil, trezentos setenta oito reais e cinquenta um centavo). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  
Dia 30/07/2026 
 
HORÁRIO E LOCAL DA FASE DE LANCES 
Das 08h às 14h na Plataforma AMM Licita - https://ammlicita.org.br/ 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
Menor preço por lote. 
 
ESCLARECIMENTOS 
Diretamente pela Plataforma AMM Licita – https://ammlicita.org.br/ > esclarecimentos. 
Telefone: (35) 3522-8660 
Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h00min. e de 13h00min às 17h00. 
 
Recomenda-se a leitura atenta de todos os termos deste Aviso de Contratação Direta e 
Anexos. 
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projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

3.2.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de 
participar da contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso de contratação, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021; 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.2.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.2.4 e 3.2.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.2.4 e 3.2.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
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Federal/88.  

• Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

• Declaro que estou ciente do aviso de contratação e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da dispensa de licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que a proposta apresentada para essa contratação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

• Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

• Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21.  

• Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  

Declarações do artigo 60 da Lei 14.133/2021:  

• Declaro que, os bens e serviços prestados por minha organização/empresa/pessoa jurídica foram 
produzidos e ou são prestados no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou distrital participante ou, no caso de contratação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize, nos termos do art. 60, §1º, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que os bens e serviços prestados por minha organização/empresa/pessoa jurídica foram 
produzidos e ou são prestados por Empresa Brasileira, nos termos do art. 60, §1º, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  

4.10. O participante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.11.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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6.2.1. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa, 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado.  

6.3. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contratação verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.2.6  
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

6.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

6.5. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, ocorrerá no nome e no 
CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.7. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se o participante faz jus ao 
benefício aplicado. 

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I) Contiver vícios insanáveis; 

II) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

III) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

IV) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

V) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus Anexos, 
desde que insanável. 

6.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
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executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

6.10.1. For insuficiente para a cobertura dos custos de contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescido dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 

6.10.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma de Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” do sistema a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

6.15. O Agente de Contratação poderá convocar o fornecedor para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, por solicitação escrita e 
justificada do fornecedor, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação. 

6.17. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
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7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.10. Serão aceitos registro de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 

7.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  

7.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 

7.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7.16. Habilitação Jurídica: 

7.16.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.16.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

7.16.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.16.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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7.16.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.16.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.16.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

7.16.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

7.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

7.18. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – (Cartão CNPJ); 

II) Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União – (CND INSS); 

III) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – (CNDT); 

IV) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (CRF); 

V) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

VI) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
participante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

VII) Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão, se 
outro prazo não constar no documento. 

7.19. Qualificação técnica:  

7.19.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.19.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.19.2.1. Execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas de climatização 
e refrigeração;  
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9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

9.2.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento), até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.2 a 
9.1.12; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e no âmbito da Administração Pública Indireta – SAAE de 
Passos/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública Indireta – SAAE de Passos/MG, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
documentos: 

13.13.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

13.13.2. ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO. 

 
 
 

Passos, 22 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Esmeraldo Pereira Santos 

Diretor Geral do SAAE Passos/MG 
Mat. 0823 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva em sistemas de climatização e refrigeração, compreendendo aparelhos de ar-
condicionado do tipo split, climatizadores e bebedouros com sistema de refrigeração, incluindo 
inspeção técnica, limpeza e higienização periódica, verificação de componentes, ajustes 
operacionais, fornecimento de peças e demais procedimentos necessários à manutenção do 
adequado funcionamento, eficiência energética, conservação dos equipamentos e garantia da 
qualidade do ar interior nos ambientes do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 
Passos/MG. 

1.2.  Da especificação do objeto: 
 

Lote Item ESPECIFICAÇÃO 
Código 
SAAE 

Unid. Quant. 

01 

01 
Manutenção e higienização preventiva – ar-condicionado 
(quadrimestral) 

11344 Serviço 189 

02 
Manutenção e higienização preventiva – bebedouros 
(mensal) 

11345 Serviço 84 

03 
Fornecimento e recarga de gás refrigerante compatível com 
o equipamento (r-22, r-410a, r-32 ou equivalente) 

11346 Kg 10 

04 
Serviços de manutenção corretiva complementar (hora 
técnica especializada) 

11347 Hora 70 

05 
Fornecimento de peças, componentes e insumos para 
manutenção corretiva e preventiva (sob demanda) 

11348 Unidade (R$) 12.000* 

06 
Taxa de vistoria técnica (diagnóstico) com emissão de 
relatório (falhas, causas, recomendações a correções) 

11349 Serviço 10 

 07 

Manutenção e higienização preventiva de climatizador 
evaporativo de parede (limpeza completa, reservatórios, 
colmeias evaporativas, filtros, hélices, drenos bombas, 
sistema elétrico e demais) (quadrimestral) 

11364 Serviço 04 

 
* O Item 05 – “Fornecimento de peças, componentes e insumos para manutenção corretiva (sob demanda)” possui caráter 
estimativo e indenizatório, destinado à eventual aquisição de peças e insumos necessários às manutenções corretivas 
durante a execução contratual. Em razão de sua natureza variável, o valor estimado de R$ 12.000,00 (doze mil reais) não 
será objeto de disputa de lances, devendo permanecer inalterado na proposta final do fornecedor vencedor. 

 

1.3. Do detalhamento do objeto: Anexo I 

1.3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 1.238 de 1º de março de 2023. 

1.3.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 2021. 
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1.3.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme consta 
das informações básicas desse Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O fornecedor deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

4.2. Deverão estar inclusos todas as despesas sem quaisquer ônus para a administração pública, tais 
como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre o produto. 

4.3. A empresa contratada deverá possuir aptidão técnica compatível com o objeto da contratação, 
comprovando experiência na execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos de ar-condicionado do tipo split e sistemas de refrigeração similares. 

4.4. A contratada deverá possuir responsável técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou CFT, 
compatível com os serviços objeto da contratação, devendo apresentar a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente relativo à execução contratual. 

4.5. A contratada deverá possuir estrutura operacional e capacidade logística compatíveis com a 
execução dos serviços, garantindo atendimento às demandas do SAAE dentro dos prazos 
estabelecidos neste Termo de Referência. 

4.6. Os serviços deverão ser executados diretamente pela contratada, não sendo admitida a 
subcontratação total ou parcial das atividades, considerando a necessidade de padronização 
técnica dos serviços, rastreabilidade das intervenções realizadas e definição clara das 
responsabilidades sobre os equipamentos atendidos. 

4.7. A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos de 
medição e materiais necessários à execução dos serviços, incluindo equipamentos específicos 
para manutenção em sistemas de climatização e refrigeração. 

4.8. Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão possuir capacitação técnica 
compatível com as atividades desempenhadas, especialmente em relação às normas de segurança 
aplicáveis, incluindo NR-10 e NR-35, quando exigíveis. 
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4.9. A contratada deverá possuir capacitação técnica compatível com as marcas e tecnologias dos 
equipamentos pertencentes ao parque de climatização do SAAE, mediante apresentação de 
certificados de treinamento, capacitação técnica, credenciamento, declaração do fabricante ou 
documentos equivalentes que demonstrem aptidão para execução dos serviços. 

4.10. As peças, componentes e insumos utilizados nas manutenções corretivas deverão ser novos, de 
primeiro uso, compatíveis com os equipamentos e atender às especificações técnicas dos 
fabricantes, não sendo admitida a utilização de materiais recondicionados ou de procedência 
duvidosa. 

4.11. Os serviços corretivos e o fornecimento de peças dependerão de diagnóstico técnico prévio e 
autorização da fiscalização do contrato. 

4.12. A contratada deverá elaborar e manter atualizado o Plano de Manutenção, Operação e Controle 
– PMOC, em conformidade com a legislação e normas técnicas aplicáveis aos sistemas de 
climatização. 

4.13. Após cada intervenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá emitir relatório técnico 
detalhado contendo as informações relativas aos serviços executados, peças utilizadas, 
irregularidades identificadas e recomendações técnicas pertinentes. 

4.14. A contratada deverá apresentar, após a assinatura do contrato e antes do início da execução dos 
serviços, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente emitido pelo 
CREA ou CFT, referente à execução dos serviços objeto da contratação. 

 

4.15. Sustentabilidade: 

4.15.1. A contratada deverá adotar práticas ambientalmente adequadas durante a execução 
contratual, incluindo o descarte correto de resíduos, componentes substituídos e materiais 
contaminantes eventualmente gerados nas atividades de manutenção. 

 

4.16. Subcontratação: 

4.16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4.17. Garantia da contratação: 

4.17.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.18. Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 

4.18.1. Não haverá exclusividade ou reserva de cotas para participação de Microempresas, Empresas 
de Pequeno Porte, aplicando-se apenas o tratamento diferenciado previsto em lei. A adoção 
de cotas ou exclusividade poderia limitar a participação de fabricantes, distribuidores e 
empresas de grande porte atuantes no segmento. Ademais, essa decisão preserva a 
competitividade do certame, assegura a isonomia entre os fornecedores e favorece a obtenção 
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da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução: 

5.1.1. Os serviços objeto da presente contratação serão executados de forma continuada, sob 
demanda e conforme cronograma estabelecido pela fiscalização do contrato, observadas as 
seguintes condições: 

5.1.1.1. As manutenções preventivas dos aparelhos de ar-condicionado deverão ser realizadas com 
periodicidade quadrimestral, contemplando inspeção técnica, limpeza, higienização, 
verificação de componentes, testes operacionais e demais procedimentos necessários à 
adequada conservação e funcionamento dos equipamentos; 

5.1.1.2. As manutenções preventivas dos bebedouros com sistema de refrigeração deverão ser 
realizadas mensalmente, considerando a necessidade de garantir condições adequadas de 
higiene, funcionamento e qualidade da água fornecida; 

5.1.1.3. Os serviços corretivos, fornecimento de peças, componentes, recarga de gás refrigerante, 
vistorias técnicas, diagnósticos e demais intervenções técnicas serão executadas sob 
demanda, mediante solicitação formal do SAAE e emissão de Ordem de Serviço específica; 

5.1.1.4. Após a emissão da Ordem de Serviço pela fiscalização do contrato, a contratada deverá 
realizar a execução completa dos serviços solicitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e autorizadas pela 
Administração; 

5.1.1.5. A contratada deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do 
contrato, o Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC, elaborado conforme 
legislação vigente e normas técnicas aplicáveis. 

5.1.1.6. O PMOC deverá contemplar todos os equipamentos constantes no Anexo II, incluindo 
cronograma de manutenções preventivas, identificação individual dos equipamentos, 
histórico de intervenções e plano de execução dos serviços. 

5.1.1.7. Nos casos de equipamentos instalados em unidades operacionais essenciais e de 
funcionamento ininterrupto, como Estações de Tratamento de Água (ETAs), Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE), elevatórias, laboratório e demais setores críticos da Autarquia, 
os atendimentos corretivos deverão observar prioridade de execução, a fim de evitar 
prejuízos à continuidade das atividades operacionais; 

5.1.1.8. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, utilizando 
ferramentas, equipamentos e materiais adequados, observando-se as normas técnicas 
aplicáveis, as recomendações dos fabricantes e as normas de segurança do trabalho. 

5.1.1.9. Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicar as atividades 
operacionais e administrativas da Autarquia, devendo as intervenções de maior 
complexidade, sempre que possível, serem realizadas fora do horário de expediente ou em 
horários previamente ajustados com a fiscalização. 

ZapSign 89579c20-acba-4a58-a7ce-a5a84ec4d2b8.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

Página 25 de 81 
 

5.1.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo estabelecido, a contratada deverá 
comunicar formalmente as respectivas razões ao fiscal do contrato com antecedência mínima 
de 02 (dois) dias corridos, para análise de eventual prorrogação de prazo, ressalvadas as 
hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

5.1.3. Os serviços serão executados nas dependências do SAAE de Passos/MG, nos endereços em que 
os equipamentos estiverem instalados, conforme Anexo I, em horário comercial, das 08h às 
16h, podendo, excepcionalmente, mediante solicitação da Administração, serem executados 
em horários diferenciados, quando necessário para evitar prejuízos ao funcionamento das 
atividades da Autarquia. 

5.1.4. Após cada intervenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá apresentar relatório 
técnico detalhado contendo, no mínimo: 

a) Identificação do equipamento atendido; 

b) Descrição dos serviços executados; 

c) Peças e materiais utilizados; 

d) Diagnóstico das condições do equipamento; 

e) Irregularidades identificadas; 

f) Recomendações técnicas, quando houver; 

g) Data da execução e identificação do responsável técnico pela intervenção. 

5.1.5. Os serviços somente serão considerados executados após conferência e aceite da fiscalização 
do contrato, mediante verificação da conformidade dos serviços realizados e do adequado 
funcionamento dos equipamentos. 

 

5.2. Procedimentos para execução de serviços corretivos e fornecimento de peças: 

5.2.1. Os serviços de manutenção corretiva que demandarem substituição de peças, componentes, 
insumos ou execução de serviços complementares deverão ser precedidos de vistoria técnica 
e diagnóstico detalhado elaborado pela contratada. 

5.2.2. Após a identificação da necessidade de intervenção corretiva, a contratada deverá apresentar 
orçamento técnico detalhado contendo, no mínimo: 

a) Descrição dos serviços a serem executados; 

b) Descrição detalhada das peças, componentes ou insumos necessários; 

c) Marca, modelo e especificação técnica dos materiais; 

d) Quantitativos; 

e) Valores unitários e totais; 

f) Quantitativo estimado de horas técnicas, quando aplicável; 
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g) Prazo estimado para execução do serviço. 

5.2.3. A execução dos serviços corretivos e o fornecimento de peças ou insumos somente poderão 
ocorrer após autorização expressa da fiscalização do contrato. 

5.2.4. A contratada deverá realizar uma pesquisa de mercado com, no mínimo, 3 (três) fornecedores 
de peças e insumos, buscando os melhores preços e condições de pagamento. Os orçamentos 
dos fornecedores devem ser anexados ao orçamento da contratada, para fins de comparação 
e transparência. 

5.2.5. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, documentos 
comprobatórios, notas fiscais de aquisição, catálogos técnicos ou outros elementos que 
demonstrem a compatibilidade dos valores praticados com os preços de mercado. 

5.2.6. O SAAE poderá realizar pesquisas de preços paralelas, diligências ou consultas complementares 
para verificação da compatibilidade dos valores apresentados pela contratada. 

5.2.7. Não será permitido o fornecimento ou instalação de peças usadas, recondicionadas, 
remanufaturadas ou incompatíveis com os equipamentos, salvo autorização expressa e 
devidamente justificada pela fiscalização do contrato. 

5.2.8. As peças, componentes e insumos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, compatíveis 
com os equipamentos e atender às especificações técnicas dos respectivos fabricantes. 

5.2.9. Os serviços executados sem autorização prévia da fiscalização não gerarão obrigação de 
pagamento por parte da Administração. 

 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica: 

5.3.1. Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a partir 
do recebimento definitivo dos serviços pela fiscalização do contrato, sem prejuízo da garantia 
legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

5.3.2. A garantia abrangerá todos os serviços executados pela contratada, incluindo manutenções 
preventivas, manutenções corretivas, instalações, substituições de componentes, recarga de 
gás refrigerante, ajustes técnicos, reparos elétricos e demais intervenções realizadas nos 
equipamentos. 

5.3.3. As peças, componentes, materiais e insumos fornecidos pela contratada deverão ser novos, de 
primeiro uso, compatíveis com os equipamentos atendidos e possuir garantia mínima de 90 
(noventa) dias, ou garantia superior fornecida pelo fabricante, prevalecendo aquela mais 
vantajosa para a Administração. 

5.3.4. Durante o período de garantia, a contratada deverá realizar, sem ônus adicional para o SAAE, 
a correção de falhas, defeitos, vícios de execução ou problemas decorrentes dos serviços 
realizados, incluindo substituição de peças defeituosas, novos ajustes, reaplicação de gás 
refrigerante e demais providências necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

5.3.5. Entende-se por garantia dos serviços a obrigação da contratada de reparar integralmente 
quaisquer falhas relacionadas à execução inadequada dos serviços, utilização de materiais 
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incompatíveis, instalação incorreta de componentes, vazamentos decorrentes da intervenção 
técnica ou quaisquer defeitos atribuíveis à execução contratual. 

5.3.6. Uma vez notificada pela fiscalização do contrato acerca da ocorrência de falha, defeito ou mau 
funcionamento relacionado aos serviços executados, a contratada deverá iniciar o 
atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e concluir os reparos no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 
aceitas pela Administração. 

5.3.7. Caso o reparo exija substituição de peças específicas, componentes não disponíveis 
imediatamente no mercado ou execução de serviços de maior complexidade técnica, o prazo 
poderá ser prorrogado mediante justificativa formal da contratada e autorização expressa da 
fiscalização do contrato. 

5.3.8. As peças substituídas em garantia deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho 
iguais ou superiores aos componentes originais dos equipamentos, observadas as 
especificações técnicas dos fabricantes. 

5.3.9. Não serão aceitas peças recondicionadas, usadas, remanufaturadas ou incompatíveis com os 
equipamentos, salvo autorização expressa da fiscalização do contrato, devidamente justificada 
por razões técnicas. 

5.3.10. Persistindo falhas recorrentes no equipamento decorrentes da execução inadequada dos 
serviços, a Administração poderá exigir da contratada a realização de revisão técnica completa, 
sem ônus adicional, incluindo emissão de relatório técnico detalhado contendo diagnóstico, 
causas identificadas e providências adotadas. 

5.3.11. Todos os custos relacionados ao deslocamento de equipe técnica, transporte de equipamentos, 
retirada de peças, fornecimento de materiais, ferramentas, mão de obra e demais despesas 
necessárias ao cumprimento da garantia serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

5.3.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente à interrupção, 
mediante registro formal por simples apostila no contrato. 

6.3. As comunicações entre o SAAE Passos/MG e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O SAAE Passos/MG poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o SAAE Passos/MG poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

6.6. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser acompanhada e fiscalizada 
respectivamente por:  

Fiscal: Mariele Correa dos Reis Maia, Coordenadora Técnica de Projetos, Matrícula 1422; 

Gestor: Gabriel Silva Cardoso, Gerente Administrativo, Matrícula 1270. 

6.7. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto Municipal 1.237/2023 e na 
Instrução Normativa SAAE 02/2023. 

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
descumprimento de outras obrigações previstas contratualmente e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando forem praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada ao pagamento de multa 
no valor de 0,5% (meio por cento), por dia corrido de atraso injustificado, sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 

b) Na hipótese de a Contratada inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta, devidamente atualizado; 

c) O SAAE de Passos reserva-se o direito de, a seu critério, de descontar dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor da multa. 

7.3. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

7.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada. Tais medidas serão adotadas com 
observância do contraditório, da ampla defesa e da obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.12. O Contratante deverá informar e manter atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar 
da data de aplicação da sanção, os dados relativos as sanções por ela aplicadas. Essas informações 
serão utilizadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.14. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. Esta pratica segue as diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento: 

8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.1.1. Para fins de recebimento provisório, a Contratada deverá apresentar relatório técnico dos 
serviços executados, assinado pelo responsável técnico, contendo a identificação do 
equipamento e do local atendido, a descrição dos serviços realizados, peças substituídas e a 
quantidade de fluido refrigerante utilizada, quando aplicável, acompanhado de registro 
fotográfico que comprovem a execução dos serviços. 
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8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade, segurança e adequado funcionamento dos serviços executados, bem como das 
peças, componentes e materiais empregados, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

8.1.9. As atividades necessárias para a perfeita execução dos serviços contratados, incluindo ajustes, 
instalação de componentes, substituição de peças e demais procedimentos técnicos 
necessários ao funcionamento adequado dos equipamentos, correrão por conta do Contratado 
e serão condição para o recebimento do objeto. 

8.2. Liquidação: 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis, justificadamente, por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, justificadamente, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
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a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio 
de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa.  

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação fiscal. 

 

8.3. Prazo de pagamento: 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

ZapSign 89579c20-acba-4a58-a7ce-a5a84ec4d2b8.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

Página 33 de 81 
 

8.4. Forma de pagamento: 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.4.6. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

8.4.7. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o Decreto 
Municipal Nº 1.589, de 30/10/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

8.4.7.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento 
antecipado; 

8.4.7.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com 
número de artigo e inciso exato, lei e data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente 
à natureza do bem ou serviço; 

8.4.7.3. Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais 
quaisquer valores do lmposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos 
fornecedores; 

8.4.7.4. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de 
serviços e mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 
janeiro de 2012; 

8.4.7.5. As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados 
às pessoas físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido 
na fonte de pessoas físicas, em especial, a IN nº 1.500, de 29/10/2014, e suas alterações; 

8.4.7.6. Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não 
estiverem sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e 
detalhe o dispositivo legal que lhe ampare o direito e, apresentar declarações, conforme 
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termos dos modelos constantes nos anexos do Decreto Municipal Nº 1.494, de 11/08/2023: 

ANEXO I - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso lll, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

ANEXO II - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso IV, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 
cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 

ANEXO lll - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso XI, do art. 
4º, quais sejam, as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias. 

 

8.5. Reajuste 

8.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

8.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.5.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO, na 
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
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9.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

9.4. Habilitação Jurídica: 

9.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

9.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

9.5. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.5.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

9.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

9.5.9. Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão da 
dispensa de licitação, se outro prazo não constar no documento; 

9.5.10. Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do fornecedor e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

a) Se o fornecedor for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o fornecedor for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o fornecedor for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

9.5.11. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.12. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

9.5.13. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

9.6. Qualificação Técnica: 
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9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.6.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.6.2.1. Execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas de climatização e 
refrigeração;  

9.6.2.2. Execução de serviços envolvendo higienização, limpeza técnica, diagnósticos, reparos 
elétricos e intervenções em equipamentos de climatização e refrigeração (ar-condicionado; 
bebedouros; climatizadores, etc.);  

9.6.2.3. Fornecimento e substituição de peças, componentes ou insumos relacionados à 
manutenção de equipamentos de climatização e refrigeração. 

9.6.3. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante. 

9.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

9.6.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9.6.6. O fornecedor deverá apresentar Certidão de Registro e Regularidade da empresa junto ao CREA 
ou CFT, compatível com o objeto da contratação. 

9.6.7. O fornecedor deverá comprovar possuir responsável técnico devidamente habilitado junto ao 
CREA ou CFT, mediante apresentação de Certidão de Registro do profissional responsável. 

9.6.7.1. A comprovação do vínculo entre o responsável técnico e o fornecedor poderá ser realizada 
mediante apresentação de contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de 
serviços ou outro documento juridicamente válido. 

9.6.7.2. O fornecedor deverá comprovar que os profissionais responsáveis pela execução dos 
serviços possuem capacitação compatível com as atividades desempenhadas, 
especialmente em relação às Normas Regulamentadoras NR-10 e NR-35, quando aplicáveis 
aos serviços executados. 

9.6.8. O fornecedor deverá comprovar credenciamento, autorização ou homologação junto aos 
fabricantes de todas as marcas de equipamentos integrantes do parque de climatização do 
SAAE, mediante apresentação de documentos válidos emitidos pelos respectivos fabricantes, 
de forma a assegurar a execução dos serviços sem prejuízo das garantias vigentes dos 
equipamentos, conforme citado anteriormente ao item 4.9. 
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10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do aviso 
de contratação direta e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

10.1.1. Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas (acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada no caso 
de equipamentos); 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Comunicar ao Contratante, previamente à data estabelecida para a entrega, conforme disposto 
no item 5.1 – Condições de Entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

10.1.7. Quando não for possível verificar a regularidade por meio dos sites oficiais de consulta de 
documentação, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

10.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

10.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
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para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.11. A Contratada se obriga a observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) em relação aos dados pessoais aos quais tiver acesso em 
decorrência do presente contrato, respeitando a privacidade, inviolabilidade da intimidade, da 
honra e da imagem, dentre outros, tratando-os exclusivamente para os fins necessários à 
execução do presente instrumento; 

10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 

10.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.1.14. Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, recomendações dos 
fabricantes dos equipamentos, normas de segurança do trabalho e demais legislações 
pertinentes aos serviços de climatização e refrigeração; 

10.1.15. Disponibilizar mão de obra técnica qualificada, devidamente treinada e capacitada para 
execução dos serviços objeto da contratação; 

10.1.16. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, 
equipamentos de proteção individual – EPIs e demais itens necessários à perfeita execução dos 
serviços, sem qualquer ônus adicional para o Contratante; 

10.1.17. Executar os serviços diretamente por sua própria equipe técnica, sendo vedada a 
subcontratação total ou parcial do objeto contratado; 

10.1.18. Manter responsável técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou CFT durante toda a 
vigência contratual, responsabilizando-se tecnicamente pelos serviços executados; 

10.1.19. Elaborar, implantar, manter atualizado e executar o Plano de Manutenção, Operação e 
Controle – PMOC dos equipamentos contemplados na contratação, em conformidade com a 
Lei nº 13.589/2018 e demais normas aplicáveis; 

10.1.20. Realizar diagnóstico técnico prévio antes da execução de serviços corretivos ou substituição de 
peças, apresentando orçamento detalhado e aguardando autorização formal da fiscalização do 
contrato para execução dos serviços; 

10.1.21. Realizar o descarte ambientalmente adequado de resíduos, componentes substituídos, óleo, 
filtros, fluidos refrigerantes e demais materiais resultantes das atividades de manutenção; 

10.1.22. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados aos equipamentos, instalações da 
Autarquia ou terceiros em decorrência da execução inadequada dos serviços. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

11.1. São obrigações da Contratante: 
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11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo aviso de 

contratação direta; 

11.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

11.1.7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação será apresentado em documento anexo, devidamente 

fundamentado, de forma clara e detalhada, contendo os preços unitários referenciais, as 

respectivas memórias de cálculo e os documentos que lhes dão suporte. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

próprios, sob as Fichas: 

• Ficha 19, “33903900000 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica”, Atividade/Projeto: 

1712200166.131 - Operação e Manutenção do Sistema de Administração. (ITENS 01, 02, 

04, 06 e 07); 

• Ficha 13, “33903000000 - Material de Consumo”, Atividade/Projeto: 0301.1712200166.131 
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- Operação e Manutenção do Sistema de Administração. (ITENS 03 e 05). 

 
 

Passos/MG, 07 de julho de 2026 
 

Gabriel Silva Cardoso 
Gerente Administrativo 

Matrícula 1270 
 

Mariele Correa dos Reis Maia 
Coordenadora Técnica de Projetos 

Matrícula 1422 
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ANEXO I – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
Item 01 – Manutenção e higienização preventiva – ar-condicionado (quadrimestral) 
 
Compreende a execução periódica de serviços técnicos especializados de manutenção preventiva, 
limpeza e higienização completa dos aparelhos de ar-condicionado do tipo split, inverter, piso-teto e 
demais equipamentos de climatização pertencentes ao SAAE de Passos/MG, instalados em unidades 
administrativas, operacionais e técnicas da Autarquia, com periodicidade quadrimestral. 
 
Os serviços têm por finalidade garantir o adequado funcionamento dos equipamentos, a conservação 
dos componentes, a eficiência energética, a prevenção de falhas, a ampliação da vida útil dos aparelhos 
e a manutenção da qualidade do ar nos ambientes climatizados. 
 
As intervenções deverão ser executadas em conformidade com as recomendações dos fabricantes, 
normas técnicas aplicáveis, legislação vigente, diretrizes do Plano de Manutenção, Operação e Controle 
– PMOC, normas sanitárias e normas de segurança do trabalho. 
 
Os serviços de manutenção preventiva e higienização deverão ser executados com periodicidade 
quadrimestral, totalizando 03 (três) intervenções preventivas anuais por equipamento, conforme 
cronograma a ser elaborado pela contratada e aprovado pela fiscalização do contrato. A programação 
das manutenções deverá observar as condições operacionais de cada unidade, de modo a garantir a 
continuidade das atividades do SAAE e evitar paralisações ou indisponibilidade prolongada dos 
equipamentos. 
 
Os serviços deverão contemplar, no mínimo: 

a) limpeza, lavagem, higienização e secagem de filtros de ar; 

b) limpeza e higienização das serpentinas das unidades evaporadoras e condensadoras; 

c) limpeza de bandejas de condensado, gabinetes, carenagens, turbinas, hélices, drenos, ventiladores 

e demais componentes internos; 

d) desobstrução e limpeza das tubulações de drenagem; 

e) aplicação de produtos específicos para higienização, desinfecção e eliminação de fungos, bactérias e 

microrganismos, observadas as normas sanitárias aplicáveis; 

f) verificação e reaperto de conexões elétricas, terminais, bornes e dispositivos de alimentação elétrica; 

g) inspeção visual e funcional dos componentes elétricos, eletrônicos e mecânicos; 

h) verificação do funcionamento de compressores, motores elétricos, ventiladores, sensores, placas 

eletrônicas, controles remotos, termostatos e demais componentes do sistema; 

ZapSign 89579c20-acba-4a58-a7ce-a5a84ec4d2b8.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

Página 43 de 81 
 

i) verificação da existência de ruídos, vibrações ou aquecimento anormal dos equipamentos; 

j) verificação de vazamentos de fluido refrigerante; 

k) avaliação das pressões de sucção e descarga do sistema de refrigeração; 

l) aferição das temperaturas de insuflamento, retorno e funcionamento geral do equipamento; 

m) verificação das condições de isolamento térmico das tubulações frigorígenas; 

n) verificação das condições físicas dos suportes, fixações, bases e estruturas de sustentação dos 

equipamentos; 

o) verificação das condições de funcionamento dos drenos e escoamento de condensado; 

p) medição de tensão elétrica, corrente elétrica e consumo operacional dos equipamentos, quando 

necessário; 

q) realização de testes gerais de funcionamento e rendimento operacional; 

r) identificação de falhas, desgastes, irregularidades ou necessidade de manutenção corretiva; 

s) emissão de relatório técnico detalhado após cada intervenção, contendo, no mínimo: 

• identificação do equipamento atendido; 

• local de instalação; 

• serviços executados; 

• condições verificadas; 

• irregularidades identificadas; 

• recomendações técnicas; 

• peças eventualmente necessárias; 

• data da execução; 

• identificação do técnico responsável. 

 
Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer o funcionamento das atividades 
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administrativas e operacionais da Autarquia, observando-se especialmente os setores de 
funcionamento contínuo e ininterrupto, como ETAs, ETE, elevatórias, laboratório e demais unidades 
essenciais. 
 
Item 02 – Manutenção e higienização preventiva – bebedouros (mensal) 
 
Compreende a execução periódica de serviços técnicos especializados de manutenção preventiva, 
limpeza e higienização completa dos bebedouros com sistema de refrigeração pertencentes ao SAAE de 
Passos/MG, instalados em áreas públicas do município de Passos. 
 
Os serviços têm por finalidade garantir o adequado funcionamento dos equipamentos, a eficiência do 
sistema de refrigeração, a conservação dos componentes internos, a qualidade da água fornecida para 
consumo humano e a manutenção das condições adequadas de higiene e segurança sanitária. 
 
Considerando que os bebedouros são equipamentos destinados ao fornecimento direto de água para a 
população em geral, os procedimentos de manutenção deverão observar rigorosamente as normas 
sanitárias aplicáveis, recomendações dos fabricantes e boas práticas de higienização de equipamentos 
de uso coletivo. 
 
Os serviços deverão ser executados com periodicidade mensal, totalizando 12 (doze) intervenções 
preventivas anuais por equipamento, conforme cronograma a ser elaborado pela contratada e 
aprovado pela fiscalização do contrato. 
 
Os serviços deverão contemplar, no mínimo: 

a) limpeza e higienização interna e externa completa dos equipamentos; 

b) limpeza e higienização de reservatórios, bandejas, pingadeiras, drenos, bicas e demais componentes 

de contato com a água; 

c) limpeza dos componentes do sistema de refrigeração; 

d) verificação das condições de funcionamento do compressor, condensador, ventiladores e demais 

componentes do sistema frigorífico; 

e) verificação das condições do sistema elétrico, conexões, cabos, terminais e dispositivos de 

acionamento; 

f) inspeção de vazamentos de água e de fluido refrigerante; 

g) verificação da eficiência do sistema de refrigeração e da temperatura da água fornecida; 

h) verificação das condições físicas e operacionais dos filtros, quando existentes; 
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i) limpeza e desobstrução de drenos e tubulações; 

j) verificação das condições de funcionamento de torneiras, registros, sensores e dispositivos de 

acionamento; 

k) substituição, limpeza ou ajuste de componentes passíveis de manutenção preventiva; 

l) verificação de ruídos, vibrações ou aquecimento anormal dos equipamentos; 

m) realização de testes gerais de funcionamento; 

n) identificação de falhas, desgastes ou necessidade de manutenção corretiva; 

o) emissão de relatório técnico detalhado após cada intervenção, contendo: 

• identificação do equipamento;  

• serviços executados;  

• condições verificadas;  

• irregularidades identificadas;  

• recomendações técnicas;  

• peças eventualmente necessárias;  

• data da execução;  

• identificação do técnico responsável.  

 

Os serviços deverão ser executados de forma a garantir a continuidade do fornecimento de água aos 

usuários, minimizando interrupções no funcionamento dos equipamentos. 

 

Item 03 – Fornecimento e recarga de gás refrigerante compatível com o equipamento (R-22, R-410A, 

R-32 ou equivalente) 

 

Compreende o fornecimento e aplicação de fluido refrigerante compatível com as especificações 

técnicas de cada equipamento atendido. 
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A execução dos serviços deverá contemplar: 

a) identificação do tipo de gás compatível com o equipamento; 

b) verificação prévia de vazamentos no sistema; 

c) realização de vácuo, quando necessário; 

d) recarga do gás refrigerante na quantidade efetivamente necessária ao adequado funcionamento do 

equipamento; 

e) testes de pressão e funcionamento após a recarga; 

f) emissão de relatório técnico contendo tipo de gás utilizado e quantidade aplicada. 

 

A medição para fins de pagamento será realizada em quilogramas (kg) efetivamente utilizados. 

 

Item 04 – Serviços de manutenção corretiva complementar (hora técnica) 

 

Compreende a execução de serviços técnicos corretivos destinados à restauração do funcionamento 

dos equipamentos de climatização e refrigeração pertencentes ao SAAE, mediante fornecimento de 

mão de obra especializada por hora técnica trabalhada. 

 

Os serviços poderão envolver, entre outras atividades: 

a) diagnóstico técnico de falhas; 

b) reparos elétricos e mecânicos; 

c) substituição de componentes; 

d) correção de falhas de funcionamento; 

e) reparos em sistemas de drenagem; 

f) instalação, desinstalação e remanejamento de equipamentos; 

g) ajustes técnicos e testes operacionais; 
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h) desmontagem e montagem de componentes. 

 

A execução dos serviços dependerá de prévia autorização da fiscalização do contrato, mediante 

apresentação de diagnóstico técnico detalhado. 

 

A medição dos serviços será realizada conforme a quantidade efetivamente executada de horas 

técnicas, devidamente comprovadas por meio de relatório técnico aprovado pela fiscalização do 

contrato. 

 

Para fins desta contratação, considera-se como “hora técnica” a execução dos serviços por equipe 

mínima composta por 02 (dois) profissionais, sendo 01 (um) técnico especializado e 01 (um) auxiliar 

técnico, incluindo deslocamento, utilização de ferramentas, equipamentos e demais recursos 

necessários à adequada execução das atividades. 

 

O quantitativo de horas necessárias para execução dos serviços deverá ser previamente informado pela 

contratada no diagnóstico técnico apresentado à fiscalização, ficando a execução condicionada à 

autorização prévia da Administração. 

 

Item 05 – Fornecimento de peças e insumos para manutenção corretiva (sob demanda) 

 

Compreende o fornecimento de peças, componentes, materiais, acessórios e insumos necessários à 

execução das manutenções corretivas dos equipamentos de climatização e refrigeração pertencentes 

ao SAAE de Passos/MG, incluindo aparelhos de ar-condicionado e bebedouros com sistema de 

refrigeração. 

 

O fornecimento de peças tem por finalidade viabilizar a restauração das condições adequadas de 

funcionamento dos equipamentos, garantindo a continuidade operacional dos sistemas e a execução 

eficiente das intervenções corretivas demandadas durante a vigência contratual. 

 

Poderão ser fornecidos, entre outros componentes: 
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a) capacitores; 

b) sensores; 

c) placas eletrônicas; 

d) contatoras, relés e componentes de acionamento; 

e) motores elétricos e ventiladores; 

f) compressores; 

g) componentes elétricos e eletrônicos; 

h) tubulações e conexões; 

i) drenos e mangueiras; 

j) isolamentos térmicos; 

k) conectores, terminais e cabeamentos; 

l) suportes, fixadores e componentes estruturais; 

m) filtros e elementos de vedação; 

n) demais peças, componentes e insumos necessários ao adequado funcionamento dos equipamentos. 

 

Todas as peças, componentes e materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, compatíveis 

com os equipamentos atendidos e atender integralmente às especificações técnicas dos respectivos 

fabricantes, não sendo admitida a utilização de peças usadas, recondicionadas, remanufaturadas ou 

incompatíveis. 

 

O fornecimento de peças e insumos ficará condicionado à: 

a) realização de vistoria técnica prévia; 

b) emissão de diagnóstico técnico detalhado pela contratada; 

c) apresentação de orçamento discriminado contendo descrição das peças, marca/modelo, 

quantitativos e valores unitários; 
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d) aprovação prévia da fiscalização do contrato. 

 

A Administração poderá solicitar, sempre que entender necessário, documentos comprobatórios, 

pesquisas de preços, notas fiscais de aquisição, catálogos técnicos ou outros elementos que 

demonstrem a compatibilidade dos valores apresentados com os preços praticados no mercado. 

 

O valor indicado na planilha orçamentária possui caráter meramente estimativo e destina-se 

exclusivamente ao atendimento das demandas corretivas eventualmente verificadas durante a 

execução contratual, não representando obrigação de consumo mínimo ou integral por parte da 

Administração. 

 

Item 06 – Taxa de vistoria técnica/diagnóstico com emissão de relatório 

 

Compreende a realização de vistoria técnica destinada à avaliação das condições de funcionamento dos 

equipamentos, identificação de falhas, levantamento de necessidades de manutenção e emissão de 

diagnóstico técnico detalhado. 

 

O relatório deverá conter, no mínimo: 

a) identificação do equipamento; 

b) descrição da irregularidade constatada; 

c) diagnóstico técnico da falha; 

d) indicação dos serviços necessários; 

e) relação de peças eventualmente necessárias; 

f) estimativa de horas técnicas para execução; 

g) recomendações técnicas pertinentes. 

 

A cobrança da taxa de vistoria/diagnóstico somente será admitida nos casos em que não houver 

execução imediata do serviço corretivo correspondente. 
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Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC 

 

A contratada deverá elaborar, implantar, atualizar e executar o Plano de Manutenção, Operação e 

Controle – PMOC dos sistemas de climatização contemplados na contratação, em conformidade com a 

Lei nº 13.589/2018, Portaria MS nº 3.523/1998, Resolução RE nº 09/2003 da ANVISA e demais normas 

técnicas aplicáveis. 

 

O PMOC deverá contemplar, no mínimo: 

a) identificação individualizada dos equipamentos; 

b) localização dos equipamentos; 

c) cronograma das manutenções preventivas; 

d) registro das intervenções realizadas; 

e) controle das manutenções corretivas; 

f) histórico de substituição de peças e componentes; 

g) registro de limpeza e higienização; 

h) identificação do responsável técnico; 

i) recomendações técnicas e observações relevantes. 

 

A contratada deverá manter o PMOC atualizado durante toda a vigência contratual, disponibilizando-o 

à fiscalização sempre que solicitado. 

 

Os registros de manutenção previstos no PMOC deverão ser compatíveis com os relatórios técnicos 

emitidos após cada atendimento realizado. 

 

A elaboração e manutenção do PMOC não gerarão custos adicionais para a Administração, devendo 

seus custos estar inclusos nos valores ofertados pela contratada nos demais itens. 
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Item 07 – Manutenção e higienização preventiva – climatizador evaporativo de parede 

(quadrimestral) 

Compreende a execução periódica de serviços técnicos especializados de manutenção preventiva, 

limpeza e higienização completa dos climatizadores evaporativos de parede pertencentes ao SAAE de 

Passos/MG, destinados à climatização de ambientes com área aproximada de 30 m², instalados nas 

unidades administrativas, operacionais e técnicas da Autarquia, com periodicidade quadrimestral. 

Os serviços têm por finalidade garantir o adequado funcionamento dos equipamentos, a conservação 

dos componentes, a eficiência operacional, a prevenção de falhas, a ampliação da vida útil dos aparelhos 

e a manutenção da qualidade do ar nos ambientes climatizados. 

 

As intervenções deverão ser executadas em conformidade com as recomendações dos fabricantes, 

normas técnicas aplicáveis, legislação vigente, normas sanitárias e normas de segurança do trabalho. 

Os serviços de manutenção preventiva e higienização deverão ser executados com periodicidade 

quadrimestral, totalizando 03 (três) intervenções preventivas anuais por equipamento, conforme 

cronograma a ser elaborado pela contratada e aprovado pela fiscalização do contrato. A programação 

das manutenções deverá observar as condições operacionais de cada unidade, de modo a garantir a 

continuidade das atividades do SAAE e evitar paralisações ou indisponibilidade prolongada dos 

equipamentos. 

 

Os serviços deverão contemplar, no mínimo: 

 

a) limpeza, lavagem, higienização e secagem dos filtros de ar; 

b) limpeza e desinfecção do reservatório de água; 

c) limpeza e higienização das colmeias evaporativas; 

d) limpeza de gabinetes, carenagens, hélices, venezianas, drenos e demais componentes internos; 

e) limpeza e desobstrução das tubulações e pontos de drenagem; 

f) aplicação de produtos específicos para higienização e desinfecção, observadas as normas sanitárias 

aplicáveis; 
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g) verificação e reaperto de conexões elétricas, terminais, bornes e dispositivos de alimentação elétrica; 

h) inspeção visual e funcional dos componentes elétricos, eletrônicos e mecânicos; 

i) verificação do funcionamento do motor, ventilador, bomba d'água, boias, sensores e demais 

componentes do equipamento; 

j) verificação da existência de ruídos, vibrações ou aquecimento anormal; 

k) inspeção das condições de abastecimento, circulação e distribuição da água no sistema; 

l) aferição das condições gerais de ventilação e desempenho operacional do equipamento; 

m)  verificação das condições físicas dos suportes, fixações, bases e estruturas de sustentação; 

n) medição de tensão elétrica e corrente elétrica, quando necessário; 

o) realização de testes gerais de funcionamento e rendimento operacional; 

p) identificação de falhas, desgastes, irregularidades ou necessidade de manutenção corretiva; 

q) emissão de relatório técnico após cada intervenção, contendo, no mínimo: 

• identificação do equipamento atendido; 

• local de instalação; 

• serviços executados; 

• condições verificadas; 

• irregularidades identificadas; 

• recomendações técnicas; 

• peças eventualmente necessárias; 

• data da execução; 

• identificação do técnico responsável; 

• relatório fotográfico comprobatório da execução dos serviços. 

 

Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer o funcionamento das atividades 

administrativas e operacionais da Autarquia, observando-se especialmente os setores de 

funcionamento contínuo e ininterrupto, de modo a evitar a interrupção das atividades essenciais do 

SAAE. 
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ANEXO II 
 

Tabela 1: Relação dos aparelhos de ar-condicionado e bebedouros com sistema de refrigeração instalados nos diversos setores do SAAE Passos/MG 
 

QTDE SETOR LOCALIZAÇÃO MARCA/MODELO BTU NÚMERO DE SÉRIE Nº PATRIMÔNIO  

1 Controle Interno 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000517 3017 

2 Guarita Sede 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
LG/S4NQ09WA5AC 9.000 209AZERB9876 2811 

3 Apoio Atendimento 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001057 2998 

4 Contas e Consumo 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000260 3000 

5 Dívida ativa 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000051 3001 

6 Leitura 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000052 3002 

7 Gerência Ambiental 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001563 3003 
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8 Assessoria de Comunicação 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001181 3004 

9 Secretaria 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001431 3005 

10 
Gerência de 

Relacionamento 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001642 3006 

11 Compras 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001320 3007 

12 Licitação 1 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001348 3008 

13 Licitação 2 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000650 3009 

14 Sala reserva 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000310 3010 

15 Jurídico 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000254 3011 

16 Recursos Humanos 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001620 3013 
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17 Tesouraria Contabilidade 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000189 3014 

18 Gerência Financeira 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000330 3015 

19 Gerência Administrativa 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001070 3016 

20 Engenharia 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000274 3018 

21 Gerência de Projetos 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000103 3019 

22 Sala de Reunião 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001207 3021 

23 Diretor Adjunto 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000657 3024 

24 Ouvidoria 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000100 3025 

25 Sala Técnica 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B000925 3026 

ZapSign 89579c20-acba-4a58-a7ce-a5a84ec4d2b8.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

Página 56 de 81 
 

26 Atendimento 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA12KPBA  12.000 B000541                             2994 

27 Atendimento 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
 Airstage/ASKA18CPBA 
Airstage/ASKA18CPBA 

18.000 B000575                                            2995 

28 Atendimento 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
 Airstage/ASKA18CPBA 18.000 B000692 2996 

29 Auditório 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA18CPBA 18.000 B000774                              2999 

30 Auditório 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
Airstage/ASKA18CPBA 18.000 B000673 2997 

31 Diretor Geral 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
 Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001569                                   3023 

32 Diretor Geral 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama  
 Airstage/ASKA12KPBA 12.000 B001560 3022 

33 
Centro de Controle 
Operacional (CCO) 

Sede Administrativa: Avenida José 
Caetano de Andrade, 760 - Muarama  

 Airstage/ASKA18CPBA 
Airstage/ASKA12KPBA 

18.000 B000144                               3180 

34 
Centro de Controle 
Operacional (CCO) 

Sede Administrativa: Avenida José 
Caetano de Andrade, 760 - Muarama  

 Airstage/ASKA18CPBA 
Airstage/ASKA12KPBA 

12.000                 B000625 3020 

35 Projeto Bocaina Projeto Bocaina - Sindicato Rural 
Split Hi Wall Comfee 

42AVCG12F5 
12.000 4221B10932412 2812 
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36 Gerência Operação 
Pátio: Av. Juca Stockler, 1972 - Nossa 

Sra. das Gracas 
TCL/EVAP TAC-18CSA1 18.000 941003K159AA004510 2687 

37 ETE - 1 - Laboratório 
ETE Antonio Ubirajara dos Reis: 
Estrada Usina Rio Grande, s/nº, 

Zona Rural 
LG/808AZRDB1478 18.000 808AZRDB1478 2475 

38 ETE 2 - Escritório  
ETE Antonio Ubirajara dos Reis: 
Estrada Usina Rio Grande, s/nº, 

Zona Rural 
Samsung/AR12HVSPBSNNAZ 12.000 020CPXCH700851W 2260 

39 Captação Rio Grande 
ETA Complexo Otaliro Silveira: 

Rodovia Deputado Humberto de 
Almeida, km 358 

TCL/941003J152AA003942 18.000 941003J152A 2688 

40 Elevatória Rio Grande 
ETA Complexo Otaliro Silveira: 

Rodovia Deputado Humberto de 
Almeida, km 358 

Consul/CB018CBBNA 18.000 MB4751043 2204 

41 ETA Rio Grande 
ETA Complexo Otaliro Silveira: 

Rodovia Deputado Humberto de 
Almeida, km 358 

LG/USNQ122HSG3 11.500 407AZLWDT704 2192 

42 
ETA Antônio Porto - Sala de 

reuniões 
ETA Antônio Porto: Avenida Juca 
Stockler, 2058 Jardim Embratel 

LG/54UQ18KL3WB 18.000 908AZRDAC758  2523 

43 
ETA Antônio Porto - 

Laboratório Físico-químico 
ETA Antônio Porto: Avenida Juca 
Stockler, 2058 - Jardim Embratel 

LG/706AZAL44344 18.000 706AZGF3H767  2365 

44 EEE-III 
Estrada Usina Rio Grande, s/nº, 

Zona Rural 
Fujitisu/A0BR18JC 18.000 E013663 1876 
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45 Recepção 
 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-12COQGBR-IDU 12.000 AUF12COQGBRIDU000146 3569 

46 
Sala de Análises 

Microbiológicas da Água 

 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-18COQG-IDU 18.000 AUF18COQGIDU002917 3571 

47 
Sala de Análises Química 

Fisio da Água 

 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-18COQG-IDU 18.000 AUF18COQGIDU002920 3572 

48 
Sala de Análises 

Microbiológicas Efluentes 

 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-18COQG-IDU 18.000 AUF18COQGIDU002911 3573 

49 
Sala de Análises Química 

Fisio Efluentes 

 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-18COQG-IDU 18.000 AUF18COQGIDU002918 3574 

50 Sala Técnica  
 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-18COQG-IDU 18.000 AUF18COQGIDU002908 3575 

51 Gerência de Qualidade  
 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-12COQGBR-IDU 12.000 AUF12COQGBRIDU001654 3570 

52 Guarita  
 Laboratório de Análises e Controle 
de Qualidade de Água e Efluentes 

"José Lourival Maia" 
AUF-09COQG-IDU 9.000 AUF09COQGIDU002391 3576 

53 Sede Administrativa SAAE 
Sede Administrativa: Avenida José 

Caetano de Andrade, 760 - Muarama 
ICE HOT – MODELO SMART - - 3512 
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54 
Praça Geraldo da Silva 

Maia 
Praça Geraldo da Silva Maia, s/n, - 

Centro 
ICE HOT – MODELO SMART - - 3511 

55 Refeitório 
Pátio: Av. Juca Stockler, 1972 - Nossa 

Sra. das Gracas 
Á DEFINIR - -  
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ANEXO III 
 

Imagem: Bebedouros do SAAE instalados em 2 pontos da cidade de Passos/MG. 
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ANEXO IV 
 

Imagem: Climatizador com imagem meramente ilustrativo no refeitório do Pátio de Manutenção do 
SAAE na cidade de Passos/MG. 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ZapSign 89579c20-acba-4a58-a7ce-a5a84ec4d2b8.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
 

Página 62 de 81 
 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026, QUE ENTRE SI FAZEM O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE PASSOS/MG E ............................................................................................................ 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PASSOS/MG, Autarquia Municipal com sede na Avenida 
José Caetano de Andrade, 760, Bairro Muarama na cidade de Passos/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 
23.278.690/0001-40, neste ato representado pelo seu Diretor Esmeraldo Pereira Santos, nomeado pelo 
Decreto Municipal nº 016 de 05 de janeiro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº  0823, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº................... , sediado(a) na , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
(nome e função do CONTRATADO), tendo em vista o que consta no Processo de Contratação Direta nº 
051/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 012/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas de climatização e refrigeração, 
compreendendo aparelhos de ar-condicionado do tipo split, climatizadores e bebedouros com 
sistema de refrigeração, incluindo inspeção técnica, limpeza e higienização periódica, verificação 
de componentes, ajustes operacionais, fornecimento de peças e demais procedimentos 
necessários à manutenção do adequado funcionamento, eficiência energética, conservação dos 
equipamentos e garantia da qualidade do ar interior nos ambientes do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE de Passos/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 
instrumento.   

1.2. Objeto da contratação: 

Lote Item ESPECIFICAÇÃO 
Código 
SAAE 

Unid. Quant. 

01 

01 
Manutenção e higienização preventiva – ar-condicionado 
(quadrimestral) 

11344 Serviço 189 

02 
Manutenção e higienização preventiva – bebedouros 
(mensal) 

11345 Serviço 84 

03 
Fornecimento e recarga de gás refrigerante compatível com 
o equipamento (r-22, r-410a, r-32 ou equivalente) 

11346 Kg 10 

04 
Serviços de manutenção corretiva complementar (hora 
técnica especializada) 

11347 Hora 70 

05 
Fornecimento de peças, componentes e insumos para 
manutenção corretiva e preventiva (sob demanda) 

11348 Unidade (R$) 12.000* 

06 
Taxa de vistoria técnica (diagnóstico) com emissão de 
relatório (falhas, causas, recomendações a correções) 

11349 Serviço 10 
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 07 

Manutenção e higienização preventiva de climatizador 
evaporativo de parede (limpeza completa, reservatórios, 
colmeias evaporativas, filtros, hélices, drenos bombas, 
sistema elétrico e demais) (quadrimestral) 

11364 Serviço 04 

 
* O Item 05 – “Fornecimento de peças, componentes e insumos para manutenção corretiva (sob demanda)” possui caráter 
estimativo e indenizatório, destinado à eventual aquisição de peças e insumos necessários às manutenções corretivas 
durante a execução contratual.  

 

1.3. Do detalhamento do objeto: Anexo I do Termo de Referência. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. Aviso de Contratação Direta; 

1.4.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 
do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos: 

2.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza 
continuada; 

2.1.1.2. Seja juntada justificativa e motivo que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os fornecimentos tenham sido prestados regularmente e de que a 
Administração mantém interesse na continuidade do fornecimento dos produtos; 

2.1.1.3. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

2.1.1.4. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.   

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
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3.1. Condições de execução/entrega:  

3.1.1. Os serviços objeto da presente contratação serão executados de forma continuada, sob 
demanda e conforme cronograma estabelecido pela fiscalização do contrato, observadas as 
seguintes condições: 

3.1.1.1. As manutenções preventivas dos aparelhos de ar-condicionado deverão ser realizadas com 
periodicidade quadrimestral, contemplando inspeção técnica, limpeza, higienização, 
verificação de componentes, testes operacionais e demais procedimentos necessários à 
adequada conservação e funcionamento dos equipamentos; 

3.1.1.2. As manutenções preventivas dos bebedouros com sistema de refrigeração deverão ser 
realizadas mensalmente, considerando a necessidade de garantir condições adequadas de 
higiene, funcionamento e qualidade da água fornecida; 

3.1.1.3. Os serviços corretivos, fornecimento de peças, componentes, recarga de gás refrigerante, 
vistorias técnicas, diagnósticos e demais intervenções técnicas serão executadas sob 
demanda, mediante solicitação formal do SAAE e emissão de Ordem de Serviço específica; 

3.1.1.4. Após a emissão da Ordem de Serviço pela fiscalização do contrato, a contratada deverá 
realizar a execução completa dos serviços solicitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e autorizadas pela 
Administração; 

3.1.1.5. A contratada deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do 
contrato, o Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC, elaborado conforme 
legislação vigente e normas técnicas aplicáveis. 

3.1.1.6. O PMOC deverá contemplar todos os equipamentos constantes no Anexo II, incluindo 
cronograma de manutenções preventivas, identificação individual dos equipamentos, 
histórico de intervenções e plano de execução dos serviços. 

3.1.1.7. Nos casos de equipamentos instalados em unidades operacionais essenciais e de 
funcionamento ininterrupto, como Estações de Tratamento de Água (ETAs), Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE), elevatórias, laboratório e demais setores críticos da Autarquia, 
os atendimentos corretivos deverão observar prioridade de execução, a fim de evitar 
prejuízos à continuidade das atividades operacionais; 

3.1.1.8. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, utilizando 
ferramentas, equipamentos e materiais adequados, observando-se as normas técnicas 
aplicáveis, as recomendações dos fabricantes e as normas de segurança do trabalho. 

3.1.1.9. Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicar as atividades 
operacionais e administrativas da Autarquia, devendo as intervenções de maior 
complexidade, sempre que possível, serem realizadas fora do horário de expediente ou em 
horários previamente ajustados com a fiscalização. 

3.1.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo estabelecido, a contratada deverá 
comunicar formalmente as respectivas razões ao fiscal do contrato com antecedência mínima 
de 02 (dois) dias corridos, para análise de eventual prorrogação de prazo, ressalvadas as 
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hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

3.1.3. Os serviços serão executados nas dependências do SAAE de Passos/MG, nos endereços em 
que os equipamentos estiverem instalados, conforme Anexo I, em horário comercial, das 08h 
às 16h, podendo, excepcionalmente, mediante solicitação da Administração, serem 
executados em horários diferenciados, quando necessário para evitar prejuízos ao 
funcionamento das atividades da Autarquia. 

3.1.4. Após cada intervenção preventiva ou corretiva, a contratada deverá apresentar relatório 
técnico detalhado contendo, no mínimo: 

a) Identificação do equipamento atendido; 

b) Descrição dos serviços executados; 

c) Peças e materiais utilizados; 

d) Diagnóstico das condições do equipamento; 

e) Irregularidades identificadas; 

f) Recomendações técnicas, quando houver; 

g) Data da execução e identificação do responsável técnico pela intervenção. 

3.1.5. Os serviços somente serão considerados executados após conferência e aceite da fiscalização 
do contrato, mediante verificação da conformidade dos serviços realizados e do adequado 
funcionamento dos equipamentos. 

 

3.2. Procedimentos para execução de serviços corretivos e fornecimento de peças: 

3.2.1. Os serviços de manutenção corretiva que demandarem substituição de peças, componentes, 
insumos ou execução de serviços complementares deverão ser precedidos de vistoria técnica 
e diagnóstico detalhado elaborado pela contratada. 

3.2.2. Após a identificação da necessidade de intervenção corretiva, a contratada deverá apresentar 
orçamento técnico detalhado contendo, no mínimo: 

a) Descrição dos serviços a serem executados; 

b) Descrição detalhada das peças, componentes ou insumos necessários; 

c) Marca, modelo e especificação técnica dos materiais; 

d) Quantitativos; 

e) Valores unitários e totais; 

f) Quantitativo estimado de horas técnicas, quando aplicável; 

g) Prazo estimado para execução do serviço. 

3.2.3. A execução dos serviços corretivos e o fornecimento de peças ou insumos somente poderão 
ocorrer após autorização expressa da fiscalização do contrato. 
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3.2.4. A contratada deverá realizar uma pesquisa de mercado com, no mínimo, 3 (três) fornecedores 
de peças e insumos, buscando os melhores preços e condições de pagamento. Os orçamentos 
dos fornecedores devem ser anexados ao orçamento da contratada, para fins de comparação 
e transparência. 

3.2.5. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, documentos 
comprobatórios, notas fiscais de aquisição, catálogos técnicos ou outros elementos que 
demonstrem a compatibilidade dos valores praticados com os preços de mercado. 

3.2.6. O SAAE poderá realizar pesquisas de preços paralelas, diligências ou consultas 
complementares para verificação da compatibilidade dos valores apresentados pela 
contratada. 

3.2.7. Não será permitido o fornecimento ou instalação de peças usadas, recondicionadas, 
remanufaturadas ou incompatíveis com os equipamentos, salvo autorização expressa e 
devidamente justificada pela fiscalização do contrato. 

3.2.8. As peças, componentes e insumos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, compatíveis 
com os equipamentos e atender às especificações técnicas dos respectivos fabricantes. 

3.2.9. Os serviços executados sem autorização prévia da fiscalização não gerarão obrigação de 
pagamento por parte da Administração. 

 

3.3. Garantia  

3.3.1. O Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados a 
partir do recebimento definitivo dos serviços pela fiscalização do contrato, sem prejuízo da 
garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

3.3.2. A garantia abrangerá todos os serviços executados pela contratada, incluindo manutenções 
preventivas, manutenções corretivas, instalações, substituições de componentes, recarga de 
gás refrigerante, ajustes técnicos, reparos elétricos e demais intervenções realizadas nos 
equipamentos. 

3.3.3. As peças, componentes, materiais e insumos fornecidos pela contratada deverão ser novos, 
de primeiro uso, compatíveis com os equipamentos atendidos e possuir garantia mínima de 
90 (noventa) dias, ou garantia superior fornecida pelo fabricante, prevalecendo aquela mais 
vantajosa para a Administração. 

3.3.4. Durante o período de garantia, a contratada deverá realizar, sem ônus adicional para o SAAE, 
a correção de falhas, defeitos, vícios de execução ou problemas decorrentes dos serviços 
realizados, incluindo substituição de peças defeituosas, novos ajustes, reaplicação de gás 
refrigerante e demais providências necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

3.3.5. Entende-se por garantia dos serviços a obrigação da contratada de reparar integralmente 
quaisquer falhas relacionadas à execução inadequada dos serviços, utilização de materiais 
incompatíveis, instalação incorreta de componentes, vazamentos decorrentes da intervenção 
técnica ou quaisquer defeitos atribuíveis à execução contratual. 

3.3.6. Uma vez notificada pela fiscalização do contrato acerca da ocorrência de falha, defeito ou mau 
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funcionamento relacionado aos serviços executados, a contratada deverá iniciar o 
atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e concluir os reparos no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 
aceitas pela Administração. 

3.3.7. Caso o reparo exija substituição de peças específicas, componentes não disponíveis 
imediatamente no mercado ou execução de serviços de maior complexidade técnica, o prazo 
poderá ser prorrogado mediante justificativa formal da contratada e autorização expressa da 
fiscalização do contrato. 

3.3.8. As peças substituídas em garantia deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho 
iguais ou superiores aos componentes originais dos equipamentos, observadas as 
especificações técnicas dos fabricantes. 

3.3.9. Não serão aceitas peças recondicionadas, usadas, remanufaturadas ou incompatíveis com os 
equipamentos, salvo autorização expressa da fiscalização do contrato, devidamente justificada 
por razões técnicas. 

3.3.10. Persistindo falhas recorrentes no equipamento decorrentes da execução inadequada dos 
serviços, a Administração poderá exigir da contratada a realização de revisão técnica completa, 
sem ônus adicional, incluindo emissão de relatório técnico detalhado contendo diagnóstico, 
causas identificadas e providências adotadas. 

3.3.11. Todos os custos relacionados ao deslocamento de equipe técnica, transporte de 
equipamentos, retirada de peças, fornecimento de materiais, ferramentas, mão de obra e 
demais despesas necessárias ao cumprimento da garantia serão de responsabilidade exclusiva 
da contratada. 

3.3.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 

3.4. Recebimento: 

3.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.4.1.1. Para fins de recebimento provisório, a Contratada deverá apresentar relatório técnico dos 
serviços executados, assinado pelo responsável técnico, contendo a identificação do 
equipamento e do local atendido, a descrição dos serviços realizados, peças substituídas e 
a quantidade de fluido refrigerante utilizada, quando aplicável, acompanhado de registro 
fotográfico que comprovem a execução dos serviços. 

3.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 
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notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

3.4.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 

3.4.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

3.4.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.4.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

3.4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade, segurança e adequado funcionamento dos serviços executados, bem como das 
peças, componentes e materiais empregados, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

3.4.9. As atividades necessárias para a perfeita execução dos serviços contratados, incluindo ajustes, 
instalação de componentes, substituição de peças e demais procedimentos técnicos 
necessários ao funcionamento adequado dos equipamentos, correrão por conta do 
Contratado e serão condição para o recebimento do objeto. 

 

3.5. Da Liquidação: 

3.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis, justificadamente, por 
igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

3.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, justificadamente, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
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b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

3.5.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio 
de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.5.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do Contratante. 

3.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

3.5.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa.  

3.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação fiscal. 

 

3.6. Modelo de Gestão do Contrato 

3.6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

3.6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente à interrupção, 
mediante registro formal por simples apostila no contrato. 

3.6.3. As comunicações entre o SAAE Passos/MG e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
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fim. 

3.6.4. O SAAE Passos/MG poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

3.6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o SAAE Passos/MG poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.6.6. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser acompanhada e fiscalizada 
respectivamente por:  

Fiscal: Mariele Correa dos Reis Maia, Coordenadora Técnica de Projetos, Matrícula 1422; 

Gestor: Gabriel Silva Cardoso, Gerente Administrativo, Matrícula 1270. 

3.6.7. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto Municipal 1.237/2023 e 
na Instrução Normativa SAAE 02/2023. 

3.6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, descumprimento de outras obrigações previstas contratualmente e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, 
de conformidade. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .........., em conformidade com a proposta comercial 
apresentada pela Contratada. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. Prazo de pagamento: 

6.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
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SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.1.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.2. Forma de pagamento: 

6.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.2.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.2.6. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

6.2.7. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o 
Decreto Municipal Nº 1.589, de 30/10/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços. 

6.2.7.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento 
antecipado; 

6.2.7.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com 
número de artigo e inciso exato, lei e data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente 
à natureza do bem ou serviço; 

6.2.7.3. Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais 
quaisquer valores do lmposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos 
fornecedores; 

6.2.7.4. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de 
serviços e mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 
janeiro de 2012; 

6.2.7.5. As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados 
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às pessoas físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido 
na fonte de pessoas físicas, em especial, a IN nº 1.500, de 29/10/2014, e suas alterações; 

6.2.7.6. Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não 
estiverem sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e 
detalhe o dispositivo legal que lhe ampare o direito e, apresentar declarações, conforme 
termos dos modelos constantes nos anexos do Decreto Municipal Nº 1.494, de 11/08/2023: 

ANEXO I - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso lll, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

ANEXO II - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso IV, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 
cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 

ANEXO lll - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso XI, do art. 
4º, quais sejam, as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

8.1. Os serviços poderão ser revistos, a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
estabelecida no contrato.  

8.2. A revisão dos preços e insumos poderá ser iniciada:  

a) Pelo CONTRATANTE, nos casos em que for verificada a redução dos preços praticados no mercado 
ou em decorrência de redução de carga tributária ou de estudos técnicos elaborados internamente.  

b) Pela CONTRATADA, mediante solicitação ao CONTRATANTE, devendo apresentar as justificativas dos 
fatos motivadores do desequilíbrio e encaminhar, no mínimo, documentos que comprovem os fatos 
alegados e com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, se for o 
caso, devendo demonstrar quais os itens da planilha de custos anterior estavam defasados, e que 
estão causando o desequilíbrio do contrato.  

 

8.3. Cabe à Contratante responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo.  

8.4. Deferido o pedido pela autoridade competente, a revisão será registrada por aditamento ao 
contrato.  

8.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária.  

8.6. A oferta de preço inexequível, ratificada pela contratada, é de inteira responsabilidade da mesma. 
E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e extracontratual exigida 
pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 2901/2020. 
Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo aviso de 

contratação direta; 

9.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9.1.7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do aviso 
de contratação direta e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

10.1.1. Executar os serviços no prazo e nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de 
Referência, observando as especificações técnicas, procedimentos de manutenção e demais 
obrigações previstas; 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Comunicar ao Contratante, previamente à data estabelecida para a entrega, conforme 
disposto no item 3.1 – Condições de Entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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10.1.7. Quando não for possível verificar a regularidade por meio dos sites oficiais de consulta de 
documentação, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

10.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

10.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.11. A Contratada se obriga a observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) em relação aos dados pessoais aos quais tiver acesso em 
decorrência do presente contrato, respeitando a privacidade, inviolabilidade da intimidade, da 
honra e da imagem, dentre outros, tratando-os exclusivamente para os fins necessários à 
execução do presente instrumento; 

10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 

10.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.1.14. Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, recomendações dos 
fabricantes dos equipamentos, normas de segurança do trabalho e demais legislações 
pertinentes aos serviços de climatização e refrigeração; 

10.1.15. Disponibilizar mão de obra técnica qualificada, devidamente treinada e capacitada para 
execução dos serviços objeto da contratação; 

10.1.16. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, 
equipamentos de proteção individual – EPIs e demais itens necessários à perfeita execução dos 
serviços, sem qualquer ônus adicional para o Contratante; 

10.1.17. Executar os serviços diretamente por sua própria equipe técnica, sendo vedada a 
subcontratação total ou parcial do objeto contratado; 

10.1.18. Manter responsável técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou CFT durante toda a 
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vigência contratual, responsabilizando-se tecnicamente pelos serviços executados; 

10.1.19. Elaborar, implantar, manter atualizado e executar o Plano de Manutenção, Operação e 
Controle – PMOC dos equipamentos contemplados na contratação, em conformidade com a 
Lei nº 13.589/2018 e demais normas aplicáveis; 

10.1.20. Realizar diagnóstico técnico prévio antes da execução de serviços corretivos ou substituição 
de peças, apresentando orçamento detalhado e aguardando autorização formal da fiscalização 
do contrato para execução dos serviços; 

10.1.21. Realizar o descarte ambientalmente adequado de resíduos, componentes substituídos, óleo, 
filtros, fluidos refrigerantes e demais materiais resultantes das atividades de manutenção; 

10.1.22. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados aos equipamentos, instalações da 
Autarquia ou terceiros em decorrência da execução inadequada dos serviços. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 13.709/2018) 

11.1. A Administração se compromete a tratar os dados pessoais envolvidos necessários à execução do 
presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem 
como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de 
dados, inclusive a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018), sem prejuízo da 
Publicidade e Transparência, no que couber. 

11.2. A Contratada se obriga a observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018) em relação aos dados pessoais aos quais tiver acesso em 
decorrência do presente contrato, respeitando a privacidade, inviolabilidade da intimidade, da 
honra e da imagem, dentre outros, tratando-os exclusivamente para os fins necessários à 
execução do presente instrumento. 

11.3. As partes comprometem-se a adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão, bem como a comunicar, imediatamente, qualquer 
incidente de segurança à outra parte e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), nos 
termos da legislação vigente. Ao término da relação contratual, a Contratada deverá eliminar ou 
devolver todos os dados pessoais tratados em decorrência deste instrumento, salvo obrigação 
legal em contrário. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando forem praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada ao pagamento de multa 
no valor de 0,5% (meio por cento), por dia corrido de atraso injustificado, sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 

b) Na hipótese de a Contratada inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta, devidamente atualizado; 

c) O SAAE de Passos reserva-se o direito de, a seu critério, de descontar dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor da multa. 

13.3. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

13.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada. Tais medidas serão adotadas com 
observância do contraditório, da ampla defesa e da obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.12. O Contratante deverá informar e manter atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar 
da data de aplicação da sanção, os dados relativos as sanções por ela aplicadas. Essas informações 
serão utilizadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.14. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
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administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. Esta pratica segue as diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

14.5. O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.5.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada 
a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.5.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
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Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consulta jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificativa de necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
próprios, sendo: 

• Ficha 19, “33903900000 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica”, 

Atividade/Projeto: 1712200166.131 - Operação e Manutenção do Sistema de 

Administração. (ITENS 01, 02, 04, 06 e 07); 

• Ficha 13, “33903000000 - Material de Consumo”, Atividade/Projeto: 

0301.1712200166.131 - Operação e Manutenção do Sistema de Administração. (ITENS 03 

e 05). 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e 
divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto no art. 94 da 
Lei nº 14.133/2021, além de ser disponibilizado no sítio oficial da Autarquia na Internet. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Fica eleito o foro da comarca de Passos/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 
1º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Passos, ..... de .............. de 2026 

 

_______________________________ 
Esmeraldo Pereira Santos 

Diretor Geral do SAAE Passos/MG 
Mat. 0823 

 

 

______________________________ 
Contratada 

 

Testemunhas:  

 

 _______________________________________ 

 

 
 _______________________________________ 
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